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CONSIDERAÇÕES INICIAIS 
          “Uma Teoria da Justiça” é um livro escrito pelo filósofo americano John Rawls e publicado em 1971. Rawls é considerado um dos mais importantes pensadores políticos e morais do século XX, e sua obra teve um grande impacto na filosofia política contemporânea.
          O livro começa com uma análise crítica das teorias tradicionais de justiça, que segundo Rawls, falham em dar conta da complexidade da vida em sociedade. Rawls argumenta que a justiça não pode ser definida apenas em termos de distribuição de bens ou igualdade formal, mas sim como um conjunto de princípios que permitam a cada indivíduo desenvolver suas capacidades e viver uma vida digna.
           Rawls propõe então sua teoria da justiça como equidade, que parte do pressuposto de que as pessoas são livres e iguais, e busca estabelecer princípios de justiça que regulem a distribuição de recursos na sociedade de maneira justa e equitativa. Para isso, ele desenvolveu um experimento mental conhecido como “véu de ignorância”, em que os indivíduos devem escolher os princípios de justiça sem saber qual posição ocuparão na sociedade.
           Ao longo do livro, Rawls discute diversos temas, como a relação entre justiça e liberdade, a distribuição de recursos e oportunidades, o papel do Estado na promoção da justiça social, entre outros. A obra tem sido amplamente debatida e influenciou diversas correntes da filosofia política contemporânea. 
METODOLOGIA
O projeto se propõe ao estudo a partir de revisão de literatura do livro “Uma Teoria da Justiça” de John Rawls.
RESULTADOS E DISCUSSÕES
A Constituição Federal de 1988 adota, ainda que não explicitamente, uma concepção de justiça do liberalismo igualitário ou social a favor das liberdades civis e dos direitos sociais e econômicos básicos, garantindo as condições materiais para que os cidadãos persigam seus objetivos.  
A teoria da justiça de Rawls, assim como a concepção libertária, fundamenta a distribuição de direitos em fatores moralmente arbitrários. Uma vez que somos influenciados tanto pelas contingências sociais quanto pelas oportunidades naturais na determinação da distribuição de direitos, poderemos ser prejudicados pela influência de uma ou de outra. Do ponto de vista moral, ambas são arbitrárias. 
O conceito de justiça vinculado à virtude é criticado pela filosofia política moderna, Kant, no século XVIII, e Rawls, no século XX, rechaçam tal concepção sob o argumento que cada cidadão deve ter liberdade de escolher o que é virtude e o que é vício.
Rawls aparece como crítico da abordagem utilitarista da justiça e acrescenta ao debate das teorias libertárias a questão da equidade. Em uma formulação para o contrato social, para além do que propôs Kant que fundamenta a justiça e os direitos em um contrato social não real, onde o governo legítimo fundamenta-se em um contrato social de pessoas que decidem entre si quais princípios deverão governar sua vida coletiva.
RESULTADOS ESPERADOS
Proporcionar maior familiaridade com o problema da concretização da justiça e torná-lo mais explícito.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
O filósofo John Rawls faz um crítica das teorias tradicionais de justiça, que segundo ele não pode ser baseado em igualdade, mas sim, tratar igualmente os iguais e desigualmente os desiguais na medida de suas desigualdades. Tendo com fundamento e argumento a equidade.
Por fim, Rawls propõe que a justiça seja vista pela ótica da equidade, para que sua então teoria da justiça seja distribuída na sociedade de maneira justa e equitativa, para que as pessoas possam ser vistas e se sentirem livres e iguais.
PALAVRAS CHAVES
Justiça. Equidade. Igualdade
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